
Nome: 

Instruções Gerais/Leia com atenção:

PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO 
SENSU EM DIREITO PARA A CARREIRA DA MAGISTRATURA - EMERON,

TURMA 2019/2020.

P R O V A
Porto Velho, 13 de fevereiro de 2019

CPF:

1 -	Você recebeu sua Folha de Respostas e este Caderno contendo 40 questões objetivas.
2 -	A duração da prova é de 3 (três) horas, já incluído o tempo para a transcrição das respostas 

definitivas.
3 -	O candidato só poderá deixar a sala após 60 minutos do início da prova.
4 -	Verifique se as questões estão legíveis e sem rasura.
5 -	Para cada questão, existe somente uma alternativa correta.
6 -	Marque as respostas à caneta (azul/preto) na folha de respostas, a qual não poderá ser 

substituída, sendo o preenchimento de total responsabilidade do candidato.
7 -	Será considerada nula a questão que estiver em branco ou que tiver mais de uma alternativa 

assinalada ou rasurada.
8 -	Não será permitida qualquer espécie de consulta.
9 -	Durante a prova, não será permitido ao candidato, o uso de aparelhos celulares, smartphones, 

tablets, computadores e outros aparelhos eletrônicos, devendo estes permanecer desligados.
10 -	 Ao término da prova, entregue a Folha de Respostas ao responsável pela sala.
11 -	 Aguarde o sinal do fiscal de provas para a abertura deste Caderno de Questões.
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DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1) Ano:  2017  Banca:  VUNESP  Órgão:  Prefeitura de 
Andradina - SP  Prova:  VUNESP - 2017 - Prefeitura 
de Andradina - SP - Assistente Jurídico e Procurador 
Jurídico

Mário, rico fazendeiro, é proprietário de diversos 
terrenos em uma cidade do interior de São Paulo. 
Preocupado com ocupações ilegais, decide conceder 
a Paula o direito de plantar grãos em um de seus 
terrenos.  Sobre a questão hipotética envolvendo o 
direito de superfície, assinale a alternativa correta.

A - A concessão de Mário poderá ser gratuita ou 
onerosa. Contudo, se onerosa, Paula só poderá realizar 
o pagamento em uma única parcela.

B - Apesar de Paula utilizar o direito de superfície, Mário 
é o responsável pelos encargos e tributos incidentes 
sobre o imóvel.

C - No caso de extinção do direito de superfície em 
consequência de desapropriação, Paula não terá direito 
a indenização.

D - Paula não pode transferir a terceiros o seu direito 
de superfície.

E - Em caso de alienação do imóvel, Paula terá direito 
de preferência.

2) Ano:  2017  Banca:  CONSULPLAN  Órgão:  TJ-
MG Prova: CONSULPLAN - 2017 - TJ-MG - Titular de 
Serviços de Notas e de Registros - Provimento

Os contratos de penhor, anticrese ou hipoteca 
declararão, sob pena de não terem eficácia, os 
requisitos abaixo, EXCETO: 

A - O valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo. 

B - Cláusula expressa de impenhorabilidade e 
inalienabilidade.  

C - O prazo fixado para pagamento e a taxa dos juros, 
se houver. 

D - O bem dado em garantia com as suas especificações. 

3) Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: DPE-PR Prova: FCC 
- 2017 - DPE-PR - Defensor Público

Sobre posse, é correto afirmar: 

A - O locatário, em que pese possuidor direto, não pode 
invocar proteção possessória contra terceiro esbulhador 
do imóvel por ele locado, pois lhe falta o animus domini. 

B - O defeito da posse injusta não pode ser invocado 
contra o herdeiro que desconhecia essa característica 
da posse exercida pelo falecido. 

C - O fato de o esbulhador ter adquirido sua posse 
mediante violência física inquina vício em sua posse 

mesmo que, posteriormente, compre o bem do 
esbulhado. 

D - O comodatário, devidamente notificado para sair 
do bem dado em comodato, e que não o faz no prazo 
assinalado, passa a exercer posse precária. 

E - A posse ad usucapionem é aquela que, além dos 
elementos essenciais à posse, deve sempre se revestir 
de boa-fé, decurso de tempo suficiente, ser mansa e 
pacífica, fundar-se em justo título e ter o possuidor a 
coisa como sua. 

4) Ano:  2017  Banca:  FUNDEP (Gestão de 
Concursos) Órgão: MPE-MG Prova: FUNDEP (Gestão 
de Concursos) - 2017 - MPE-MG - Promotor de Justiça 
Substituto

Assinale a alternativa INCORRETA:

A - A lei civil admite a pluralidade de domicílio voluntário 
da pessoa jurídica que tiver estabelecimentos diversos 
em lugares diferentes.

B -  A comoriência encerra presunção relativa 
de falecimento ao mesmo tempo, não havendo 
necessidade de que seja do mesmo modo.

C - Os direitos inatos da personalidade dependem da 
manifestação de vontade para a titularidade.

D - São imprescritíveis e transmissíveis as ações de 
reparação por danos morais, ajuizadas em decorrência 
de perseguição, tortura e prisão, praticados por motivos 
políticos.

5) Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: TRT - 24ª REGIÃO 
(MS) Prova: FCC - 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) - 
Analista Judiciário - Área Judiciária

À luz do Código de Processo Civil, sobre os prazos, é 
correto afirmar: 

A - Nos processos em autos eletrônicos, a juntada de 
petições não ocorrerá de forma automática e dependerá 
de ato de serventuário da justiça. 

B - O prazo para o juiz prolatar sentença é de 15 
dias, prorrogáveis por mais dez dias havendo motivo 
justificável. 

C - Em regra, considera-se o dia do começo do prazo 
o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da 
intimação ou ao término do prazo para que a consulta 
se dê, quando a citação ou a intimação for eletrônica. 

D - Nos processos físicos, os litisconsortes que tiverem 
diferentes procuradores, ainda que do mesmo escritório 
de advocacia, terão prazos contados em dobro para 
todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou 
tribunal, independentemente de requerimento. 
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E - É lícito ao juiz reduzir em caráter excepcional algum 
prazo peremptório independentemente de anuência 
das partes.

6) Ano: 2017 Banca: FCC - Órgão: DPE-PR - Prova: 
FCC - 2017 - DPE-PR - Defensor Público

O Novo Código de Processo Civil 

A - exige do juiz, sempre que inverter o ônus da prova, 
que dê oportunidade à parte para se desincumbir do 
ônus que lhe tenha atribuído. 

B - prevê que a distribuição diversa do ônus da prova 
também pode ocorrer por convenção das partes, desde 
que celebrada durante o processo. 

C - extingue a ação cautelar de produção antecipada de 
provas, não sendo mais possível a dilação probatória 
em caráter antecedente. 

D - adota com exclusividade a distribuição dinâmica do 
ônus da prova. 

E - admite a utilização de prova produzida em outro 
processo, devendo o juiz, contudo, atribuir a ela o 
mesmo valor dado no processo originário. 

7) Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: TRT - 24ª REGIÃO 
(MS) Prova: FCC - 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) - 
Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal

Sobre as ações possessórias, à luz do Código de 
Processo Civil, é correto afirmar: 

A - Na pendência de ação possessória o autor e o réu 
poderão, em regra, propor ação de reconhecimento de 
domínio. 

B - O prazo para o réu apresentar contestação na ação 
de reintegração de posse é de cinco dias.

C - O juiz deverá designar audiência de mediação 
antes de apreciar a medida liminar em caso de litígio 
coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho houver 
ocorrido há mais de ano e dia. 

D - O possuidor indireto que tenha justo receio de ser 
molestado na posse não poderá se valer do interdito 
proibitório. 

E - A alegação de propriedade ou de outro direito sobre 
a coisa obsta a manutenção ou a reintegração de 
posse.

8) Ano: 2017 Banca: TRF - 2ª Região Órgão: TRF - 
2ª REGIÃO Prova: TRF - 2ª Região - 2017 - TRF - 2ª 
REGIÃO - Juiz Federal Substituto

Caio move ação em face de autarquia federal. O feito 
é contestado e, depois, o juiz federal verifica, de ofício, 
que o lapso de tempo prescricional previsto em lei foi 
ultrapassado, embora nada nos autos toque ou refira o 
assunto. O Juiz:

A - Deve julgar o processo extinto sem resolução do 

mérito.

B - Deve julgar o pedido improcedente, tendo em vista 
que a prescrição pode ser reconhecida de ofício.

C - Deve ser dada às partes oportunidade de 
manifestação.

D - A hipótese, no novo CPC, é de carência de ação.

E - Não conhecerá da prescrição, diante da omissão 
da defesa.

9) Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: TRE-SP Prova: 
FCC - 2017 - TRE-SP - Técnico Judiciário – Área 
Administrativa

Com relação à obrigatoriedade do voto no Brasil, 

A - os maiores de 18 anos são obrigados a votar, 
podendo ser impedidos de obter empréstimos em 
estabelecimentos de crédito mantidos pelo governo 
caso não apresentem a prova de votação na última 
eleição. 

B - a ausência de comprovação do cumprimento da 
obrigação de votar implica a suspensão imediata de 
aluno de instituição de ensino oficial. 

C - o eleitor que deixar de votar deverá justificar sua 
ausência perante o Juiz Eleitoral no prazo de 60 dias 
e ainda efetuar o pagamento de multa, em qualquer 
hipótese. 

D - a ausência de votação, por pelo menos 3 eleições 
consecutivas ou a falta de alistamento eleitoral dos 
maiores de 18 anos, implicarão o cancelamento do 
alistamento ou a proibição de sua realização. 

E - os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, que 
não comprovarem a votação na última eleição, não 
poderão obter passaporte ou carteira de identidade. 

10) Ano: 2018 Banca: FGV Órgão: AL-RO Prova: FGV 
- 2018 - AL-RO - Advogado

João, homem muito rico, no primeiro trimestre do ano 
em que seria realizada a eleição em que viria a ser 
candidato ao cargo de Prefeito Municipal, procurou o 
eleitor Antônio e lhe entregou uma cesta básica sob 
o compromisso, deste último, de que nele votaria na 
eleição vindoura.

À luz da sistemática estabelecida na ordem jurídica, é 
correto afirmar que a conduta de João configura 

A - captação ilícita de voto.  

B - abuso do poder econômico.  

C - crime de corrupção eleitoral. 

D - exercício regular de um direito. 

E - Infração de menor potencial ofensivo. 

DIREITO ELEITORAL
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DIREITO AMBIENTAL

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

11) Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: MPE-SP 
Prova: VUNESP - 2018 - MPE-SP - Analista Jurídico 
do Ministério Público

Sobre o Poder de Polícia Ambiental, é correto afirmar:

A - a Administração Pública, quando prestadora 
de serviço público ou exploradora de atividade 
econômica, também estará sujeita ao exercício do 
Poder de Polícia Ambiental.

B - a aplicação de multa na hipótese de dano ambiental 
depende necessariamente da ocorrência de culpa ou 
dolo do infrator no seu atuar. 

C - considera-se regular o exercício do poder de 
polícia desde que desempenhado pelo Poder Público, 
mesmo que tenha sido praticado pelo órgão que não 
detém a competência para a prática do ato.

D - em matéria ambiental, o exercício do poder de 
polícia pela Administração Pública poderá ir além dos 
limites da lei aplicável.

E - a aplicação do poder de polícia para proteção 
do meio ambiente refoge ao regramento e às 
características do poder de polícia administrativa.

12) Ano: 2018 Banca: CESGRANRIO Órgão: 
LIQUIGÁS Prova: CESGRANRIO - 2018 - LIQUIGÁS 
- Profissional Júnior - Direito

Ao se estabelecer que os danos ambientais devem 
gerar responsabilidade dos poluidores e indenização 
às vitimas do evento, está sendo utilizado o princípio 
do direito ambiental denominado 

A - prevenção

B - precaução

C - intervenção

D - reparação 

E -  acessão

13) Ano: 2018 Banca: NUCEPE Órgão: PC-PI Prova: 
NUCEPE - 2018 - PC-PI - Delegado de Polícia Civil

Segundo o Código de Defesa do Consumidor, a Política 
Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo 
o atendimento das necessidades dos consumidores, 
o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria 
da sua qualidade de vida, bem como a transparência 
e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios:

A - contraditório, ampla defesa e proteção; 

B - socialidade, equidade e boa-fé;

C - equidade, racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 

D - educação e informação de fornecedores e 
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo e eficácia da 
prestação de serviços públicos em geral;

E - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor 
no mercado de consumo e estudo constante das 
modificações do mercado de consumo.

14) Ano: 2017 Banca: FMP Concursos Órgão: MPE-RO 
Prova: FMP Concursos - 2017 - MPE-RO - Promotor de 
Justiça Substituto

Juliana, trinta anos, tia de Paulo, treze anos, assumiu, 
há dois anos, a guarda fática do sobrinho. Pretende 
regularizar a situação jurídica, pedindo a guarda judicial. 
Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assinale a alternativa CORRETA.

A - O deferimento da guarda de Paulo a Juliana, em 
razão do grau de parentesco entre eles, dispensa o 
chamamento dos pais de Paulo ao processo.

B - A colocação em família substituta, através da guarda 
de Paulo a Juliana, pressupõe a perda ou suspensão 
do poder familiar dos pais de Paulo.

C - Segundo previsão do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Paulo, em razão da idade, deverá 
manifestar, em audiência, o consentimento com o 
pedido de guarda formulado por Juliana. 

D - O deferimento da guarda de Paulo a Juliana 
confere-lhe a condição de dependente para todos os 
fins e efeitos de direito, exceto previdenciários. 

E - Juliana, em razão do parentesco com Paulo, está 
impedida de regularizar a guarda do sobrinho.

Responder

15) Ano: 2018 Banca: CESPE Órgão: DPE-PE Prova: 
CESPE - 2018 - DPE-PE - Defensor Público

Acerca dos institutos guarda, tutela e adoção, previstos 
no ECA, assinale a opção correta.

A - A morte dos adotantes restabelece o poder familiar 
dos pais naturais se estes ainda estiverem vivos e não 
lhes tiver sido destituído o poder familiar.

B - O tutor nomeado por testamento deverá, no prazo 
de trinta dias após a abertura da sucessão, registrar no 
cartório competente a sua anuência, sendo dispensada 
a análise judicial.
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C - Em caso de adoção por pessoa ou casal residente 
fora do Brasil, o estágio de convivência cumprido no 
território nacional poderá ser dispensado, desde que 
comprovado o exercício de guarda de fato.

D - O deferimento da guarda de criança ou adolescente 
a terceiros impossibilita o exercício do direito de visita 
dos pais e extingue o dever de prestar alimentos.

E - Divorciados podem adotar conjuntamente, desde 
que haja acordo sobre a guarda e o regime de visitas e 
desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado 
na constância do casamento e seja comprovada a 
existência de vínculos de afinidade e afetividade com 
aquele não detentor da guarda.

 

16) Ano: 2017 Banca: IBFC Órgão: POLÍCIA 
CIENTÍFICA-PR Provas: IBFC - 2017 - POLÍCIA 
CIENTÍFICA-PR - Odontolegista

Considere as regras básicas aplicáveis ao Direito 
Penal e ao Direito Processual Penal para assinalar a 
alternativa correta sobre a figura legal ligada à noção 
de que quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de sua 
culpabilidade.

A - Concurso de crimes

B - Concurso de pessoas

C - Crime continuado

D - Crime formal

E - Crime consumado

17) Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: 
FUNCAB - 2016 - PC-PA - Escrivão de Polícia Civil

Sobre a participação em sentido estrito, é correto 
afirmar que:

A - adota-se, no Brasil, a teoria da acessoriedade 
máxima.

B - o auxílio material é ato de participação em sentido 
estrito, ao passo em que a instigação é conduta de 
autor.

C - assume a condição de participe aquele que executa 
o crime, salvo quando adotada a teoria subjetiva.

D - não há participação culposa em crime doloso.

E - na teoria do domínio do fato, partícipe é a 
figura central do acontecer típico.

18) Ano: 2017 Banca: CESPE Órgão: PC-GO Prova: 
CESPE - 2017 - PC-GO - Delegado de Polícia Substituto

Júlio, durante discussão familiar com sua mulher 
no local onde ambos residem, sem justo motivo, 
agrediu-a, causando-lhe lesão corporal leve.  Nessa 
situação hipotética, conforme a Lei n.º 11.340/2006 e o 
entendimento do STJ,

A - a ofendida poderá renunciar à representação, desde 
que o faça perante o juiz.

B - a ação penal proposta pelo Ministério Público será 
pública incondicionada.

C - a autoridade policial, independentemente de 
haver necessidade, deverá acompanhar a vítima para 
assegurar a retirada de seus pertences do domicílio 
familiar.

D - Júlio poderá ser beneficiado com a suspensão 
condicional do processo, se presentes todos os 
requisitos que autorizam o referido ato.

E - Júlio poderá receber proposta de transação penal 
do Ministério Público, se houver anuência da vítima

19) Ano: 2016 Banca: FUNRIO Órgão: IF-BA Prova: 
FUNRIO - 2016 - IF-BA - Assistente Social

Para os efeitos da Lei nº 11.340 de 07/08/2006, 
configura violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Para tal 
podemos considerar em suas disposições preliminares 
que a mesma ocorre

A - no âmbito da unidade doméstica, compreendida 
como o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas.

B - no âmbito da família, compreendida como a 
comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais 
exclusivamente.

C - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação.

D - nas relações pessoais enunciadas e dependem de 
orientação sexual, reconhecidos legalmente.

E - na violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure na retenção, subtração, destruição parcial 
ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais

DIREITO PENAL
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

20) Ano: 2017 Banca: CESPE Órgão: TJ-PR Prova: 
CESPE - 2017 - TJ-PR - Juiz Substituto

No que se refere a prisão, medidas cautelares e 
liberdade provisória, assinale a opção correta.

A - A fiança poderá ser definitiva ou provisória.

B - Ninguém poderá ser preso senão em flagrante 
ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente, razão pela qual, havendo ordem 
legal emanada, a não apresentação do mandado obsta 
a prisão, que deverá ser relaxada, se executada.

C - Para seu devido cumprimento, o mandado 
original expedido pela autoridade judiciária deve ser 
apresentado durante a diligência, sendo vedada a sua 
reprodução.

D - São medidas cautelares diversas da prisão, entre 
outras, o comparecimento periódico em juízo, a 
monitoração eletrônica e a fiança. 

21) Ano: 2017 Banca: CESPE Órgão: PC-GO Prova: 
CESPE - 2017 - PC-GO - Delegado de Polícia Substituto

Com referência a citação e intimação no processo 
penal, assinale a opção correta.

A - A citação do réu preso poderá ser cumprida na 
pessoa do procurador por ele constituído na fase 
policial. 

B - As intimações dos defensores públicos nomeados 
pelo juízo devem ser realizadas mediante publicação 
nos órgãos incumbidos da publicidade dos atos 
judiciais da comarca, e não os havendo, pelo escrivão, 
por mandado ou via postal.

C - Os prazos para a prática de atos processuais 
contam-se da data da intimação e não da juntada aos 
autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem.

D - Em função dos princípios da simplicidade, 
informalidade e economia processual, é admissível a 
citação por edital e por hora certa nos procedimentos 
sumaríssimos perante juizado especial criminal.

E - No procedimento comum, não se admite a citação 
ficta nem tampouco a contumácia do réu. 

22) Ano: 2017 Banca: IBFC Órgão: POLÍCIA 
CIENTÍFICA-PR Provas: IBFC - 2017 - POLÍCIA 
CIENTÍFICA-PR - Odontolegista

Considere as regras básicas aplicáveis ao Direito 
Penal e ao Direito Processual Penal para assinalar a 
alternativa correta sobre as espécies de infração penal.

A - Crime e contravenção penal são sinônimos

B - No caso de contravenção penal, admitem-se penas 

de reclusão e detenção, enquanto que, para os crimes, 
admite-se prisão simples

C - No caso de crime, admitem-se penas de reclusão 
e detenção, enquanto que, para as contravenções 
penais, admite-se prisão simples

D - No caso de contravenção penal, admite-se pena 
de reclusão, enquanto que, para os crimes, admite-se 
detenção

E - No caso de contravenção penal, admite-se pena 
de detenção, enquanto que, para os crimes, admite-se 
reclusão

23) Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: TRE-SP Prova: FCC 
- 2017 - TRE-SP - Analista Judiciário - Área Judiciária

Xisto, policial militar rodoviário no exercício da função, 
resolve em um único dia de trabalho praticar três 
crimes de corrupção passiva, utilizando para tanto 
o mesmo  modus operandi, solicitando dinheiro de 
condutores de veículos para não fazer a autuação 
administrativa pelo excesso de velocidade. O primeiro 
crime é praticado às 09h na cidade de Guarulhos. O 
segundo é praticado às 12h na cidade de Mogi das 
Cruzes. E o terceiro é praticado às 14h na cidade de 
Jacareí, onde Xisto é preso em flagrante por policiais 
civis, prisão esta analisada e mantida pelo Magistrado 
competente daquela comarca. Xisto é denunciado pelo 
Ministério Público da comarca de Jacareí pelos três 
crimes de corrupção passiva. Sobre o caso hipotético 
apresentado e à luz do Código de Processo Penal, a 
competência da comarca de Jacareí foi determinada

A - por conexão.

B - por continência.

C - por prevenção.

D - pela prerrogativa de função.

E - pelo lugar da infração.

 

24) Ano: 2018 Banca: UFRR Órgão: UFRR Prova: 
UFRR - 2018 - UFRR - Assistente Social

Quanto aos princípios e direitos fundamentais assinale 
a alternativa correta.

A - É condicionado e arbitrado pelo poder estatal o 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
mesmo que atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer.

B - São a todos e a todas assegurados(as), mediante o 
pagamento de taxas, o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder.

C - Há crime sem lei anterior que o defina e pena sem 

DIREITO CONSTITUCIONAL
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prévia cominação legal.

D - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação.

E - A lei não pune discriminação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais.

25) Ano: 2018 Banca: IDECAN Órgão: CRF-SP Prova: 
IDECAN - 2018 - CRF-SP - Agente Administrativo

A Constituição Federal limita o princípio da publicidade 
nos seguintes casos de violação, EXCETO:

A - Da honra.

B -  Da imagem.

C - Da intimidade. 

D -  Da vida pública.

26) Ano:  2018  Banca:  INAZ do Pará  Órgão:  CORE-
MS Prova: INAZ do Pará - 2018 - CORE-MS - Assistente 
Jurídico

Segundo o art. 142 do Código Tributário Nacional, 
o lançamento consiste em um procedimento 
administrativo privativo da autoridade administrativa, 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador e a 
matéria tributável, a definir o montante e identificar o 
sujeito passivo.

Entende-se, de acordo com o Código, que existem três 
espécies de lançamentos tributários e, dentre elas, o 
chamado lançamento de ofício. Pode-se afirmar acerca 
dessa espécie de lançamento:

A - Ocorre o lançamento de ofício quanto aos tributos 
cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa.

B - Vislumbra-se tal lançamento quando a autoridade 
competente, tomando conhecimento da atividade 
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

C - Acontece o lançamento de ofício quando, com 
base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, 
um ou outro, na forma da legislação tributária, presta 
à autoridade administrativa informações sobre matéria 
de fato, indispensáveis à sua efetivação.

D - O lançamento de ofício ocorre quando o lançamento 
é efetuado e revisto de ofício pela autoridade 
administrativa quando se comprove que o sujeito 
passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com 
dolo, fraude ou simulação. 

27) Ano:  2018  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
RS  Prova:  VUNESP - 2018 - TJ-RS - Juiz de Direito 
Substituto

Sobre a disciplina do fato gerador trazida pelo Código 
Tributário Nacional, é correto afirmar que

A - a autoridade administrativa não poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade 
de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo 
ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, salvo nos casos expressos em lei.

B - se tratando de situação de fato, salvo disposição de 
lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador 
e existentes os seus efeitos desde o momento em que 
se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias 
a que produza os efeitos que normalmente lhe são 
próprios. 

C - fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação definida em lei como necessária e suficiente 
à sua ocorrência. 

D - a definição legal do fato gerador é interpretada 
considerando-se a validade jurídica dos atos 
efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos.

E - se tratando de atos ou negócios jurídicos sujeitos 
a condição suspensiva, considera-se ocorrido o fato 
gerador e existentes os seus efeitos desde o momento 
da prática do ato ou da celebração do negócio. 

28) Ano:  2018  Banca:  VUNESP  Órgão:  Câmara de 
Indaiatuba -SP  Prova:  VUNESP - 2018 - Câmara de 
Indaiatuba -SP - Controlador Interno

Exceto se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação, se não houver disposição legal em contrário, 
o prazo para lançamento por homologação será de 5 
(cinco) anos a contar da data

A - da ocorrência do fato gerador.

B - do pagamento antecipado.

C - em que a autoridade administrativa toma 
conhecimento do pagamento realizado pelo sujeito 
passivo.

D - em que a autoridade administrativa toma 
conhecimento das informações prestadas pelo sujeito 
passivo.

E - em que da autoridade fazendária expressamente se 
pronunciar sobre o pagamento.

DIREITO TRIBUTÁRIO
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29) Ano: 2013 Banca: CCV-UFC Órgão: UFC Prova: 
CCV-UFC - 2013 - UFC - Administrador

Sobre os atos administrativos ordinatórios, é correto 
afirmar que os atos internos que iniciam sindicâncias, 
processos administrativos ou promovem designações 
de servidores para cargos Secundários são 
denominados:

A - Avisos.

B -  Ofícios.

C - Circulares.

D - Portarias.

E - Ordens de Serviço.

30) Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: MPE-SP Prova: 
VUNESP - 2018 - MPE-SP - Analista Jurídico do 
Ministério Público

Os atos administrativos são o meio de atuação da 
Administração, devendo obedecer a alguns princípios, 
entre eles o da publicidade e o da motivação. Sobre 
esse tema, julgue as afirmações a seguir e selecione 
a correta.

A - A necessidade de motivação dos atos administrativos 
resulta do princípio democrático e da regra do 
devido processo legal, permitindo o controle da ação 
administrativa.

B - É admissível o suprimento da exigência de 
motivação expressa pelo silêncio, isto é, pela omissão, 
da Administração, posto que o silêncio deverá ser 
interpretado conforme os usos e costumes do local de 
produção do ato.

C - Os atos administrativos não motivados não estão 
sujeitos ao controle jurisdicional, diante da tendência 
de prestigiar a participação do usuário na organização 
e prestação dos serviços públicos.

D - O princípio da publicidade impõe a transparência 
dos atos administrativos em todos os seus momentos, 
o que inclui a divulgação de minutas, esboços, estudos 
internos e documentos em elaboração.

E - Motivo e motivação são sinônimos em matéria de 
atos administrativos, referindo-se ambos aos elementos 
fáticos que justificam a existência do ato administrativo, 
os quais, nos atos discricionários, não estão sujeitos ao 
controle judicial.

31) Ano: 2018 Banca: CS-UFG Órgão: SANEAGO - GO 
Prova: CS-UFG - 2018 - SANEAGO - GO - Assistente 
de Informática

Sociedade de economia mista é a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, com 
criação autorizada por lei, cujas ações com direito a 
voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios ou à entidade da 
administração indireta e deve ser instituída sob a forma 
de:

A -  sociedade anônima.

B - empresa em quotas simples.

C - empresa individual.

D - empresa Eireli

32) Ano: 2010 Banca: FCC Órgão: TJ-MS Prova: FCC 
- 2010 - TJ-MS - Juiz

Nos processos relativos aos Juizados Especiais Cíveis

A - mesmo em grau recursal, as partes prescindem da 
presença de advogado para representá-las nos autos.

B - não há preparo recursal.

C - admite-se sentença condenatória por quantia 
ilíquida, desde que genérico o pedido.

D - é cabível a interposição de recurso para o próprio 
Juizado, bem como agravo, embargos de declaração e 
embargos infringentes.

E - o recurso terá somente efeito devolutivo, podendo 
o juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano 
irreparável à parte.

33) Ano: 2010 Banca: FCC Órgão: TJ-MS Prova: FCC 
- 2010 - TJ-MS - Juiz

A sentença, nos Juizados Especiais Cíveis,

A - tem como requisitos essenciais o relatório, os 
fundamentos e a parte dispositiva.

B - é válida, integralmente, ainda que condene a valor 
que exceda a alçada dos processos correspondentes, 
em homenagem ao princípio da instrumentalidade das 
formas.

C - pode ser ilíquida, se condenatória, desde que 
genérico o pedido, liquidando-se o montante nos 
próprios autos.

D - mencionará os elementos de convicção do juiz, 
com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em 
audiência, dispensado o relatório.

DIREITO ADMINISTRATIVO DIREITO EMPRESARIAL

DOS JUIZADOS ESPECIAIS
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E - é recorrível perante o próprio Juizado ou perante 
o Tribunal de Justiça de São Paulo, a critério da parte 
sucumbente.

34) Ano:  2013  Banca:  CESPE  Órgão:  DPE-
TO Prova: CESPE - 2013 - DPE-TO - Defensor Público

Assinale a opção correta com relação à interpretação 
do direito.

A - A interpretação autêntica é a que se realiza pelo 
próprio legislador.

B - Consoante o sistema da livre pesquisa, o direito só 
pode ser interpretado com base na lei.

C - A escola de interpretação da teoria pura do direito 
foi criada por Carlos Cossio.

D - A hermenêutica e a interpretação, conceitos 
sinônimos, consistem em revelar o sentido da norma 
jurídica.

E - Segundo a doutrina, toda norma jurídica se ampara 
em um texto legal que lhe é correspondente.

35) Ano: 2014 Banca: IESES Órgão: TJ-PB Prova: 
IESES - 2014 - TJ-PB - Titular de Serviços de Notas e 
de Registros - Provimento

Sobre os juízes e magistratura é correto afirmar, 
EXCETO:

A - Os juízes gozam da garantia da vitaliciedade, que, 
no primeiro grau, só será adquirida após dois anos 
de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial 
transitada em julgado. 

B - Aos juízes é vedado exercer, ainda que em 
disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma 
de magistério; receber, a qualquer título ou pretexto, 
custas ou participação em processo.

C - Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo 
ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos dois 
anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou 
exoneração. 

D - Aos juízes é vedado dedicar-se à atividade político-
partidária; receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios 
ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas 
ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei.

36) Ano: 2015 Banca: CONSULPLAN Órgão: TJ-MG 
Prova: CONSULPLAN - 2015 - TJ-MG - Titular de 
Serviços de Notas e de Registros - Remoção

Nos termos do Estatuto da Advocacia, são impedidos 
de exercer a advocacia  

A - membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, 
dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes 
classistas, bem como de todos os que exerçam função 
de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da 
administração pública direta e indireta. 

B - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes 
níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito 
público, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações públicas, entidades paraestatais 
ou empresas concessionárias ou permissionárias de 
serviço público.

C - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta 
ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário 
e os que exercem serviços notariais e de registro.  

D - ocupantes de cargos ou funções de direção em 
Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em 
suas fundações e em suas empresas controladas ou 
concessionárias de serviço público.  

37) Ano: 2010 Banca: CESPE Órgão: DPU Prova: 
CESPE - 2010 - DPU - Sociólogo

Na perspectiva da sociologia jurídica,

A - o direito é um aprimoramento do caráter humano.

B - o direito é uma função da sociedade.

C - o direito é proveniente de uma autoridade bem 
formada (Deus, Natureza ou Razão humana).

D - Deus e a Natureza são objetos de estudo, porque o 
são de todas as áreas relacionadas ao direito.

E - a lei escrita é objeto de estudo

38) Ano: 2017 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: 
Câmara de Maringá- PR Prova: INSTITUTO AOCP - 
2017 - Câmara de Maringá- PR - Assistente Legislativo

É/são fonte(s) do Direito:

A - as normas técnicas.

B - a mídia, como formadora de opinião.

C - o Tratado Internacional.

D - as divergências jurisprudenciais.

E - a ética, a moral e a religião. 

HERMENÊUTICA

LOMAN E ESTATUTO DA OAB

SOCIOLOGIA DO DIREITO

FILOSOFIA DO DIREITO
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39) Ano: 2017 Banca: CESPE Órgão: TRT - 7ª Região 
(CE) Provas: CESPE - 2017 - TRT - 7ª Região (CE) - 
Conhecimentos Básicos - Cargo 9 

Considerando as noções de ética e de moral, bem 
como os princípios e valores que conduzem nossa 
sociedade, julgue os itens seguintes.

I- Um indivíduo em situação de miséria que encontrar, 
caída na rua, uma carteira e decidir utilizar o cartão de 
crédito nela guardado para adquirir medicamentos ao 
seu filho terá agido de acordo com as normas éticas, 
mas não com os princípios morais.

II- Os valores morais variam ao longo do tempo.

III- O campo da filosofia dedicado a estudar os valores e 
princípios que orientam a conduta dos seres humanos 
em sociedade é denominado ética.

Assinale a opção correta.

A - Todos os itens estão certos

B -  Todos os itens estão errados

C – Apenas os itens I e II estão certos.

D - Apenas os itens I e III estão certos.

E - Apenas os itens II e III estão certos.

40) Ano: 2018 Banca: FCC Órgão: Câmara Legislativa 
do Distrito Federal Prova: FCC - 2018 - Câmara 
Legislativa do Distrito Federal - Consultor Legislativo - 
Redação Parlamentar

O Contrato Social é inspirado pela paixão da unidade. 
Unidade de corpo social, subordinação dos interesses 
particulares à vontade geral, soberania absoluta e 
indissolúvel da vontade geral, reino da virtude numa 
nação de cidadãos. [...] Pelo pacto social, segundo 
Rousseau, cada indivíduo une-se a todos. O contrato 
é feito com a comunidade. [...] O soberano por nada 
está obrigado, mas, segundo a teoria de Rousseau, 
não pode ter interesse contrário aos particulares que o 
compõem. O soberano é portanto essa vontade geral 
que é a vontade da comunidade e não dos membros 
que constituem essa comunidade. [...] O soberano 
é [...] a vontade geral, de que a lei é a expressão: “A 
vontade do soberano é o próprio soberano. O soberano 
quer o interesse geral e, por definição, só pode querer 
o interesse geral”.

(Adaptado de: TOUCHARD, Jean (dirigida por) – O 
“Contrato Social” e O Soberano. In: História das Ideias 
Políticas, quarto volume, Lisboa: Publicações Europa-

TEORIA GERAL DO DIREITO E POLÍTICA

ÉTICA
América, 1970, pp. 90-92)

Além de absoluta e indissolúvel, a Soberania para 
Rousseau possui mais duas características:

A -  ser efêmera e ser impessoal.

B - ser seletiva e ser pactuada.

C - ser livre e ser a proteção da liberdade.

D - ser um dom e ser um atributo.

E -  ser inalienável e ser infalível.
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